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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto Regulamentar n.o 42/2002

de 4 de Outubro

O Decreto Regulamentar n.o 81/80, de 17 de Dezem-
bro, que definiu as condições de adjudicação da zona
de jogo da Figueira da Foz à Sociedade Figueira-
-Praia, S. A., impõe no seu artigo 1.o, alínea m), que
esta empresa concessionária tem a obrigação de asse-
gurar a exploração, por si ou por subconcessionária,
desde a sua conclusão e por todo o período da concessão,
das instalações que executou por força dos contratos
de concessão.

Na cidade da Figueira da Foz, a empresa conces-
sionária executou quatro unidades hoteleiras, um clube
de saúde e um parque subterrâneo de estacionamento
automóvel.

Por parte do Estado, aquela obrigação de assegurar
a exploração das instalações pela empresa concessio-
nária visou o interesse público, designadamente turís-
tico, e, por parte da empresa concessionária, o benefício
fiscal estabelecido pelo n.o 2 do artigo 84.o do Decre-
to-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro.

A empresa concessionária solicitou a sua desoneração
da obrigação prescrita pelo artigo 1.o, alínea m), do
Decreto Regulamentar n.o 81/80, de 17 de Dezembro,
e expressamente declarou que prescinde da isenção fis-
cal a que tem direito.

O actual desenvolvimento do turismo português e os
seus reflexos na procura de alojamento hoteleiro na
Figueira da Foz permite, por mera dinâmica empre-
sarial, que as unidades e instalações em causa funcionem
de forma permanente, independentemente da imposição
legal.

O deferimento do pedido formulado pela Sociedade
Figueira-Praia, S. A., não prejudica o interesse público,
designadamente o turístico.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É revogada a alínea m) do artigo 1.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 81/80, de 17 de Dezembro, que concede
o exclusivo da exploração de jogos de fortuna e azar
na zona de jogo permanente da Figueira da Foz, até
31 de Dezembro do ano 2005, à Sociedade Figueira-
-Praia, S. A.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Carlos Manuel Tavares da Silva.

Promulgado em 5 de Setembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Setembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1318/2002

de 4 de Outubro

Pela Portaria n.o 655/90, de 9 de Agosto, foi con-
cessionada à Imobatra Imobiliária, S. A., a zona de caça
turística das Herdades dos Concelhos, Alcarou de Cima
e Alcarou do Meio (processo n.o 313-DGF), situada
nos municípios de Arraiolos e Mora, com uma área
de 1412,8250 ha, válida até 31 de Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos
Municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística das
Herdades dos Concelhos, Alcarou de Cima e Alcarou
do Meio (processo n.o 313-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Arraiolos e Pavia,
municípios de Arraiolos e Mora, com uma área de
1412,8250 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à legalização do aloja-
mento existente e verificação das condições das infra-
-estruturas turísticas oferecidas aos caçadores, de acordo
com o plano.

3.o É revogada a Portaria n.o 560/2002, de 4 de Junho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 5 de
Setembro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 30 de Agosto de 2002.

Portaria n.o 1319/2002

de 4 de Outubro

Pela Portaria n.o 1187-F/90, de 7 de Dezembro, foi
concessionada à ECO-PERDIZ, Agro-Turismo e Cine-
gética, L.da, a zona de caça turística da Herdade dos
Tomazes e outras (processo n.o 477-DGF), situada no
município de Alandroal, com uma área de 933,05 ha,
válida até 31 de Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-


